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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

 
DECRETO MUNICIPAL N. ° 035, DE 10 DE MAIO DE 2023 

 
 

“DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA DAS EMPRESAS 

OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL E  DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 21, da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, 

retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional somente; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3° e parágrafo 2º do art. 6º da Lei Complementar 

Federal nº. 116/2003; 

 

CONSIDERANDO as alterações trazidas pela Lei Complementar Federal nº 175/2020, 

referente ao local   da prestação do serviço; 

 

CONSIDERANDO as alterações trazidas pela Lei Complementar Federal nº 155/2016, 

referente à  reorganização e simplificação da metodologia e apuração do imposto devido por 

optantes do Simples Nacional; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção 

e o recolhimento de tributos sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, 

sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita 

municipal. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Estado do Piauí, no uso das 

suas atribuições legais que são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil 

e pela Lei Orgânica do Município. RESOLVE:  
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Art. 1º - A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 

21, §§ 4º e 4º-A da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, e suas posteriores alterações. 

 

§ 1º. A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional deverá observar o disposto no art. 3º da Lei Complementar no 

116/03, e deverá observar         as seguintes normas: 

 

I - a Alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e 

corresponderá à alíquota efetiva de ISS a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

estiver sujeita  n no mês anterior ao da prestação; 

 

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades 

da micro empresa  ou da empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pela alíquota efetiva 

de 2% (dois por cento). 

 

III - na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a 

alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno 

porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente ao 

do início de atividade em guia própria do Município; 

 

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à 

tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que 

se refere o caput deste parágrafo; 

 

V - na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a 

alíquota de que tratam os  incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a 

alíquota efetiva de 5% (cinco por cento). 

 

VI -  é permitida a compensação de créditos pertinente ao ISS, nos termos do Código 

Tributário Municipal; 
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VII - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do 

ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa 

diferença será realizado em guia própria do Município; 

 

VIII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha 

com os Municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não 

haverá incidência de ISS a  ser recolhido no Simples Nacional. 

 

§ 2º. Para identificar se o serviço prestado sofrerá retenção do ISS, o prestador deverá 

consultar a Lei disposta no caput desse artigo. 

 

Art. 2º - Se o ISS devido sobre a operação for de responsabilidade do tomador (art. 3° e 

parágrafo 2º do art. 6º da Lei Complementar Federal nº. 116/2003), o prestador deverá 

informar na Nota Fiscal de Serviço o percentual do imposto devido de acordo com a faixa de 

enquadramento no Simples Nacional, sob pena de sofrer as sanções previstas no Código 

Tributário Municipal, não eximindo-se a responsabilidade do prestador de serviços quando a 

alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 

recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município. 

 

Parágrafo Único. Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar 

sujeita à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a 

retenção a que se refere o caput deste  artigo. 

 

Art. 3º - São requisitos para se configurar o local do fato gerador do tributo em questão 

e/ou o estabelecimento prestador a presença das seguintes condições, isoladamente ou em 

conjunto: 

 

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos, próprios 

ou de terceiros, necessários à execução dos serviços. 

 

mailto:prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br
http://www.saojosedodivino.pi.gov.br/


 
 
 

 

PALÁCIO MUNICIPAL - PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA | Av. Manoel Divino, 55 – Centro  CEP: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.111/0001-45 | Telefones: (86) 3346-1134 /98194-2918 

E-mail: prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br  Site: www.saojosedodivino.pi.gov.br 
 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

II - estrutura organizacional ou administrativa, 

 

III - inscrição em órgãos previdenciários, 

 

IV - indicação de domicílio fiscal para efeito de outros tributos, 

 

V - Permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de 

atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, por meio de indicação do endereço 

em impressos, formulários, correspondências, site na internet, propaganda ou publicidade, 

contratos, contas de telefone, conta de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em 

nome do prestador, seu representante ou preposto. 

 

§ 1º. Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a simples emissão da 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica autorizada pela Administração Tributária Municipal, é 

suficiente para configurar o  estabelecimento neste Município, ainda que a pessoa jurídica 

emissora dos referidos documentos fiscais possua outros estabelecimentos, formal ou 

informalmente situados em outras localidades. 

 

§ 2º. Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a prática do fato gerador 

no território de competência desta fazenda pública é suficiente para configurar o 

estabelecimento neste Município, ainda que a pessoa jurídica emissora dos referidos 

documentos fiscais possua outros estabelecimentos, formal ou  informalmente situados em 

outras localidades. 

 

Art. 4º - Para ser considerada na dedução, a Nota Fiscal de aquisição de materiais a 

serem utilizados na obra deverá ser emitida em nome do prestador e ter a data de emissão 

anterior à da Nota Fiscal de prestação de serviços. 

 

§ 1º. Quando da utilização dos materiais oriundos de depósito central da prestadora 

deverá ser emitida nota  fiscal - Estadual - ou documento fiscal apropriado para as operações 

de remessa de bens, indicando o local de procedência e o de destino dos 
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materiais/mercadorias ou outro bem móvel e, como natureza da operação, a seguinte 

expressão “Simples Remessa” com o CFOP 5949 (quando for interna ao Estado), que deverá 

estar vinculado ao documento da aquisição dos materiais. 

 

Art. 5º - O contribuinte que exceder os sublimites da receita bruta anual estabelecidos 

pela Receita Federal  do Brasil deverá recolher o imposto por meio de guia própria desta 

Prefeitura Municipal, a ser emitida no sistema ISS, com as alíquotas do Município. 

 

§ 1º. Para que ocorra o recolhimento do disposto no caput deste artigo, faz-se necessária 

a solicitação formal através de requerimento assinado pelo responsável legal da empresa ou 

procurador devidamente identificado, no qual deverá estar expressa na solicitação de emissão 

da guia a declaração do excesso de receita. 

 

Art. 6º - Os responsáveis pela elaboração das minutas de editais de licitação e de 

contratos incluirão nesses      instrumentos cláusula prevendo a aplicação deste Decreto. 

 

§ 1º. Após a vigência deste Decreto, a Comissão Permanente de Licitação fará constar 

em todos os editais e em todos os contratos, as seguintes informações: 

 

I - que o Município fará a retenção do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - 

ISS do(s) pagamento(s) do fornecedor contratado para a prestação de serviço. 

 

II - que o fornecedor deverá destacar na Nota Fiscal a alíquota do Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza correspondente ao serviço prestado, considerando o Código Tributário 

deste Município. 

 

III - que, caso o prestador seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional), a contratada deverá destacar na Nota Fiscal a alíquota efetiva, 

correspondente à faixa disposta na tabela do simples Nacional, a que estiver sujeita no mês 

anterior ao da prestação, nos termos deste Decreto. 
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Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino-PI, aos 10 dias de maio de 2023. 

 

 

 

-Prefeito Municipal de São José do Divino-PI- 

 

 

 
 

FRANCISCO DE ASSIS 
CARVALHO 
CERQUEIRA

Assinado de forma digital por FRANCISCO DE ASSIS 
CARVALHO CERQUEIRA 
DN: cn=FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO 
CERQUEIRA, o, ou=PREFEITO MUNICIPAL, 
email=prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br, c=BR 
Dados: 2023.05.10 13:33:36 -03'00'
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DECRETO MUNICIPAL N . º 035, DE 10 DE MAIO DE 2023 

"D ISPÕE S OBRE A RETENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 

S ERVIÇO OE QUALQUER NATUREZA DAS EMPRESAS 

OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL E DA OUTRAS 

PROVIDl=NC IAS. " 

CONSIDERANDO o dispos to no art . 21, da Lei Comple mentar Federa l n 11 • 123/2006, 

retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional somente ; 

CONSIDERANDO o disposto no art . 3 ° e parágrafo 2 11 do art. 6 11 da Lei Complementar 

Federal n 11 • 116/2003 ; 

CONSIDERANDO as alterações trazidas pela Lei Complementar Federal n 11 175/2020, 

referente ao local da prestação do serviço; 

CONSIDERANDO as alterações trazidas pela Lei Complementar Federal n11 155/2016, 

referente à reorganização e simplificação da metodologia e apuração do imposto devido por 

optantes do Simples Nacional ; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção 

e o recolhimento de tributos sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, 

sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita 

municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Estado do Piauí, no uso das 

suas atribuições legaisque são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil 

e pela Lei Orgânica do Município. RESOLVE: 
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Art. 1 11 - A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art . 

21 , §§ 4º e 4 º-A da Lei Complementar Federal n° . 123/2006, e suas posteriores alterações. 

§ 1°. A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional deverá observar o disposto no art. 3 11 da Lei Complementar no 

116/03, e deverá observar as seguintes normas: 

1 - a Alíquota aplicável na retenç ão na fonte deverá ser informada no documento fiscal e 

corresponderá à alíquota efetiva de ISS a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

estiver sujeitan no mês anterior ao da prestação; 

li - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades 

da micro empresa ou da empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pela alíquota efetiva 

de 2% (dois por cento). 

Ili - na hipótese do inciso li deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a 

alíquota utilizadae a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno 

porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente ao 

do início de atividade em guia própria do Município; 

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à 

tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que 

se refere o caput deste parágrafo; 

V - na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a 

alíquota de que tratam os incisos I e li deste parágrafo no documento fiscal , aplicar-se-á a 

alíquota efetiva de 5% (cinco por cento). 

VI - é permitida a compensação de créditos pertinente ao ISS, nos termos do Código 

Tributário Municipal ; 
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VII - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a a líquota do 

ISS informada nodocumento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa 

diferença será realizado em guia própria do Município; 

VII I - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha 

com os Municípios. e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não 

haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

§ 2 51 • Para identificar se o serviço prestado sofrerá retenção do ISS, o prestador deverá 

consultar a Lei disposta no caput desse artigo. 

Art. 2 51 - S e o ISS devido sobre a operação for de res pons abilidade do tomador (art. 3 ° e 

parágrafo 2" do art . 6" da Lei Complementar Federal n°. 116/2003), o prestador deverá 

informar na Nota Fiscal de Serviçoo percentual do imposto devido de acordo com a faixa de 

enquadramento no Simples Nacional, sob pena de sofrer as sanções previstas no Código 

Tributário Municipal , não eximindo-se a responsabilidade do prestador de serviços quando a 

alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 

recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município. 

Parágrafo Único. Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar 

sujeita à tributação do ISS no Si mples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a 

retenção a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 3 51 - São requisitos para se configurar o local do fato gerador do tributo em questão 

e/ou o estabelecimento prestador a presença das seguintes condições, isoladamente ou em 

conjunto: 

1 - manutenção de pessoal, m aterial , máquinas, instrumentos e equipamentos, próprios 

ou de terceiros, necessários à execução dos serviços. 
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li - estrutura organizacional ou administrativa, 

Ili - inscrição em órgãos previdenciários, 

IV - indicação de domicílio fiscal para efeito de outros tributos, 

V - Permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de 

atividade de prestação de serviços, e x teriorizada, inclusive, por meio de indicação do endereço 

em impressos, formulários , correspondências, site na internet, propaganda ou publicidade, 

contratos, contas de telefone, conta de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em 

nome do prestador, seu representante ou preposto. 

§ 1° . Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a simples emissão da 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica autorizada pela Administração Tributária Municipal, é 

suficiente para configurar o estabelecimento neste Município, ainda que a pessoa jurídica 

emissora dos referidos documentos fiscais possua outros estabelecimentos, formal ou 

informalmente situados em outras localidades . 

§ ~- Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a prática do fato gerador 

no território de competência desta fazenda pública é suficiente para configurar o 

estabelecimento neste Município, ainda que a pessoa jurídica emissora dos referidos 

documentos fiscais possua outros estabelecimentos, formal ou informalmente situados em 

outras localidades. 

Art. 4 2 - Para ser considerada na dedução, a Nota Fiscal de aquisição de materiais a 

serem utilizados na obra deverá ser emitida em nome do prestador e ter a data de emissão 

anterior à da Nota Fiscal de prestaçãode serv iços. 

§ 1 R. Quando da utilização dos materiais oriundos de depósito central da prestadora 

deverá ser emitida nota fiscal - Estadual - ou documento fiscal apropriado para as operações 

de remessa de bens. indicando o local de procedência e o de destino dos 
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materiais/mercadorias ou outro bem móvel e, como natureza da operação, a seguinte 

expressão .. Simples Remessan com o CFOP 5949 (quando for interna ao Estado), quedeverá 

estar vinculado ao documento da aquisição dos materiais. 

Art. s e • O contribuinte que exceder os sublimites da receita bruta anual estabelecidos 

pela Receita Federal do Brasil deverá recolher o imposto por meio de guia própria desta 

Prefeitura Municipal , a ser emitida no sistema ISS, com as alíquotas do Município. 

§ 18 • Para que ocorra o reco lhimento do disposto no caput deste artigo, faz-se necessária 

a solicitação formal através de requerimento assinado pelo responsável legal da empresa ou 

procurador d evidamente identificado, no qual deverá estar expressa na solicitação de emissão 

da guia a declaração do excesso de receita . 

Art. 6 ª - Os responsáveis pela e laboração das m inutas de editais de licitação e de 

contratos incluirão nesses instrumentos c láusula prevendo a aplicação deste Decreto. 

§ 1 ª. Após a vigência deste Decreto, a Comissão Permanente de Licitação fará constar 

em todos os editais e em todos os contratos, as seguintes informações: 

1 - que o Mun icípio fará a retenção do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza -

ISS do(s)pagamento(s) do fornecedor contratado para a prestação de serviço. 

li - que o fornecedor deverá destacar na Nota F iscal a alíquota do Im posto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza correspondente ao serviço p restado, considerando o Código Tributário 

deste Município. 

Il i - que, caso o prestador seja optante pelo R egime E special Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional) , a contratada deverá destacar na Nota Fiscal a a líquota efetiva, 

correspondente à faixa d isposta na tabela do simples Nacional , a que estiver sujeita no m ês 

anterior ao da prestação, nos termos deste Decreto. 
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Art. 70 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do D ivino-P I, aos 1 O dias de maio de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS =:"~"'-•"""'05Co.- ........ 
CARVALHO ~..;::..,._~=~~ 
CERQUEIRA ~~.,,,_._.,. 

-Prefeito Municipa l de Sã o José do Divino-PI-
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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

DECRETO MUNICIPAL N . • 036, DE 10 DE MAIO DE 2 023 

"Dispõe sobre a retenção do Imposto de Renda quando do 

pagamento a fornecedores por Órgãos e Entidades do Poder 

Executivo, e dá outras providáncias". 

CONSIDERANDO o disposto no inciso Ido art. 158 da Constituição da República, segundo 

o qual pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte , sobre rendimentos pagos, a qualquer tftulo, 

por eles, suas autarquiase pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RecursoExtraordinário com Repercussão Geral n° 1.293.453 e na Ação Cível Originária n° 2897; 

CONSIDERANDO a os efeitos da Repercussão Geral do Tema 1130 - Supremo Tribunal 

Federal ; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a retenção de tributos, 

em especialo disposto na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos regu lamentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e 

o recolhimento de tributos sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem 

deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal 

do Brasil e à Receita municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Esta do do Piauí, no uso das suas 

atribuições legais que são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Le i 

Orgânica do Município. RESOLVE: 

A rt. 1 ° - Os órgãos da admin istração d ireta, as autarquias e as fundações ao e fetuarem 

pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria contratado e 

prestado, deverão proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) em observância ao disposto neste 

Decreto. 
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Art. 2 ° - Ficam obrigados a efetuar as re te nções na fonte do IA sobre os pagamentos que 

efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, com base na In strução Normativa RFB n° 1234, de 11 de 

janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, os 

seguintes órgãos e entidades da administração pública municipal : 

1 - Os órgãos da administração pública municipal direta; 

li - As autarquias; e 

Ili - As fundações municipais. 

§ 1°. Os ordenadores de despesa da administração pública direta, autárquica e fundacional 

do Distrito Federal estão obrigados a reter e recolher ao T esouro Municipal o imposto de renda 

incidente sobre os rendimentos pagos a terceiros, a qualquer titulo , quando esteja sujeito à retenção 

pela fonte pagadora. 

§ 2 °. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 

entrega futura. 

§ 3 °. Os procedimentos para a execução, de maneira uniforme, da retenção do imposto de 

renda e do respectivo recolhimento ao Tesouro Municipal poderão ser estabelecidos em manual 

aprovado por ato do servidor competente. 

§ 4 °. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação ao Tesouro Municipal , 

as Corregedorias competentes deverão ser imediatamente comunicadas do fato, para adoção de 

medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades. 

§ 5 11 • Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda deverão ser 

juntados aos respectivos processos de pagamento, que ficarão à disposição dos órgãos de controle 

interno e externo, pelos prazos previstos em legislação específica. 
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